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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BOMA COMERCIO LTDA.
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE FREITAS JOIA - RJ195741
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADICIONAL DE 
ALÍQUOTA DE 1% (UM POR CENTO) NA COFINS-IMPORTAÇÃO. APLICAÇÃO 
SOBRE BENS E PRODUTOS TAXADO COM "ALÍQUOTA ZERO". LEGITIMIDADE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.178.310/PR, sob o regime 
de repercussão geral, firmou a tese de que: "É constitucional o adicional de alíquota da 
Cofins-Importação previsto no § 21 do artigo 8º da Lei n. 10.865/2004".
III – Este Superior Tribunal examinou a matéria, no âmbito de sua competência, fixando 
a tese segundo a qual a alíquota de um ponto percentual da Cofins-Importação aplica-
se sobre os bens taxados com alíquota zero, não havendo falar em incompatibilidade 
entre o "adicional de alíquota" previsto no § 21 do artigo 8º da Lei 10.865/2004 
(redação dada pela Lei 12.844/2013) e a previsão legal de "alíquota zero", revelando-se 
legítimo o acréscimo, durante a vigência do adicional de alíquota de 1% (um por cento), 
passando a alíquota mínima autorizada pelo art. 8º, §11, da Lei n. 10.865/2004 de 0% 
(zero) para 1% (um). Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVANTE : BOMA COMERCIO LTDA.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADICIONAL DE 
ALÍQUOTA DE 1% (UM POR CENTO) NA COFINS-IMPORTAÇÃO. APLICAÇÃO 
SOBRE BENS E PRODUTOS TAXADO COM "ALÍQUOTA ZERO". LEGITIMIDADE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.178.310/PR, sob o regime 
de repercussão geral, firmou a tese de que: "É constitucional o adicional de alíquota da 
Cofins-Importação previsto no § 21 do artigo 8º da Lei n. 10.865/2004".
III – Este Superior Tribunal examinou a matéria, no âmbito de sua competência, fixando 
a tese segundo a qual a alíquota de um ponto percentual da Cofins-Importação aplica-
se sobre os bens taxados com alíquota zero, não havendo falar em incompatibilidade 
entre o "adicional de alíquota" previsto no § 21 do artigo 8º da Lei 10.865/2004 
(redação dada pela Lei 12.844/2013) e a previsão legal de "alíquota zero", revelando-se 
legítimo o acréscimo, durante a vigência do adicional de alíquota de 1% (um por cento), 
passando a alíquota mínima autorizada pelo art. 8º, §11, da Lei n. 10.865/2004 de 0% 
(zero) para 1% (um). Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por BOMA COMÉRCIO LTDA. contra 
a decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual o recurso especial da parte 
Agravada foi conhecido e provido para julgar improcedente o pedido da Autora ora 
Agravante. 

Sustenta, em síntese, discordar do entendimento monocrático de que a 
alíquota de um ponto percentual da COFINS-Importação deve ser aplicada 
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indistintamente sobre os produtos beneficiados com alíquota zero.
Isso porque Tal interpretação diverge dos precedentes desta Egrégia 

Primeira Turma no REsp 1.840.139 que entende que a norma que institui a majoração 
não abrange os produtos beneficiados com tratamento tributário diferenciado do 
Decreto 6426/2008, conforme estabelecido pelo §11 do art. 8º da Lei 10.865/2004.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.062e).
É o relatório. 

VOTO

 Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, merecendo a decisão agravada ser mantida 
por seus próprios fundamentos. Isso porque o precedente colacionado não representa 
o atual entendimento deste Superior Tribunal.

De fato, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.178.310/PR, 
sob o regime de repercussão geral, firmou a tese de que: "É constitucional o adicional 
de alíquota da Cofins-Importação previsto no § 21 do artigo 8º da Lei n. 10.865/2004." 
(Tema n. 1.047/STF).

Fixada a premissa maior referente à constitucionalidade do adicional em tela, 
este Superior Tribunal examinou a matéria, no âmbito de sua competência, fixando a 
tese segundo a qual a alíquota de um ponto percentual da Cofins-Importação aplica-se 
sobre os bens taxados com alíquota zero, não havendo falar em incompatibilidade 
entre o "adicional de alíquota" previsto no § 21 do artigo 8º da Lei 10.865/2004 
(redação dada pela Lei 12.844/2013) e a previsão legal de "alíquota zero", revelando-se 
legítimo o acréscimo, durante a vigência do adicional de alíquota de 1% (um por cento), 
passando a alíquota mínima autorizada pelo art. 8º, §11, da Lei n. 10.865/2004 de 0% 
(zero) para 1% (um).

Nesse sentido:
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. COFINS - IMPORTAÇÃO. 
PRODUTOS DESTINADOS AO USO MÉDICO-HOSPITALAR. ART. 8º, 
§11, DA LEI N. 10.865/2004. INCIDÊNCIA DO ADICIONAL DE ALÍQUOTA 
PREVISTO NO ART. 8º, § 21, DA LEI 10.865/2004 SOBRE TODOS OS 
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CASOS DE ALÍQUOTA ZERO PREVISTOS NO MESMO ARTIGO DE LEI. 
DERROGAÇÃO DO DECRETO N. 6426/2008.
1. Ausente a alegada violação ao art. 1.022, do CPC/2015, tendo a Corte de 
Origem se manifestado de forma suficiente a respeito de todas as teses e 
artigos de lei relevantes para a solução da controvérsia.
2. A majoração de alíquota da Cofins - Importação prevista no §21 do artigo 
8º da Lei nº 10.865/2004 (redação dada pela Lei n. 12.844/2013) é norma 
especial que se aplica a todas "As alíquotas da Cofins-Importação de que 
trata este artigo". Ou seja, a majoração é específica para todas as alíquotas 
do art. 8º, onde inequivocamente se encontra a alíquota zero pleiteada pela 
empresa outrora incidente na importação de produtos destinados ao uso 
médico-hospitalar (art. 8º, §11, inciso II, da Lei nº 10.865/2004). Indiferente 
para o caso haver o art. 1º, III, do Decreto n. 6.426/2008, fixado a alíquota 
em 0% (zero). Isto porque, nessa situação, durante a vigência do adicional 
de alíquota de 1% (um por cento), a alíquota mínima autorizada pelo art. 8º, 
§11, da Lei nº 10.865/2004, passou de 0% (zero) para 1%, o que derroga o 
disposto no art. 1º, do Decreto n. 6.426/2008.
3. Não socorre à recorrente o argumento de que a própria Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - SRF teria se manifestado no sentido da não 
aplicação da majoração de alíquotas aos casos de "imunidade", "isenção" 
ou "suspensão total do tributo" (Parecer Normativo Cosit n. 10/2014). Isto 
porque existem diferenças técnico-jurídicas fundamentais entre a redução 
da alíquota à zero e tais casos. Quando há "imunidade", "isenção" ou 
"suspensão da incidência do tributo", não existe sequer alíquota incidente a 
ser majorada, daí a inaplicabilidade lógica da majoração a casos que tais.
Tais particularidades o foram reconhecidas no próprio ato enunciativo 
fazendário.
4. A Segunda Turma desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.437.172/RS, 
Rel. p/Ac o Min. Herman Benjamin, concluiu, por maioria, que a Cláusula de 
"Obrigação de Tratamento Nacional" não se aplica ao PIS/COFINS- 
Importação, sendo desnecessária a análise da existência efetiva de 
tratamento desvantajoso ao produto originário do exterior decorrente da 
majoração em 1% da alíquota da COFINS-Importação, visto que, ainda que 
se confirme tal desvantagem, não há que se falar em violação da referida 
cláusula, haja vista sua inaplicabilidade em relação às referidas 
contribuições. Precedente:
REsp 1.513.436/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 1º/12/2015, DJe 9/12/2015.
5. O tema referente à majoração de 1% à alíquota de PIS/COFINS - 
Importação recebeu julgamento por parte desta Segunda Turma para 
considerar devida a exação sobre todos os casos de alíquota zero previstos 
no mesmo artigo de lei no REsp 1.513.436/RS, Segunda Turma, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, julgado em 1º/12/2015, no REsp. n.
1.660.652/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
24.10.2017, dentre outros.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.924.670/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 8/4/2021.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
DO RESP. ENTENDIMENTO DOMINANTE. POSSIBILIDADE. COFINS- 
IMPORTAÇÃO. IMPORTAÇÃO DE AERONAVES (POSIÇÃO 88.02 DA 
NCM). ALÍQUOTA DE 1%. LEGALIDADE. CLÁUSULA DE TRATAMENTO 
NACIONAL. GATT. INAPLICABILIDADE.
1. O provimento monocrático do recurso especial tem suporte na Súmula 
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568/STJ, a qual dispõe que "O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema" (Corte Especial, DJe 
17/3/2016). Além disso, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado afasta eventual ofensa ao princípio da colegialidade.
2. Entende o STJ que não há incompatibilidade entre o "adicional de 
alíquota" previsto no § 21 do artigo 8º da Lei 10.865/2004 (redação dada 
pela Lei 12.844/2013) e a previsão legal de "alíquota zero" para a COFINS- 
Importação incidente sobre a importação de aeronaves classificadas na 
posição 88.02 da NCM.
3. "A Cláusula de Obrigação de Tratamento Nacional não abrange a 
COFINS-Importação" (REsp n. 1.926.749/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/11/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.896.232/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO 
ADICIONAL DE ALÍQUOTA. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA N. 1.047/STF. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.178.310/PR, sob 
o regime de repercussão geral, firmou a tese de que: "É constitucional o 
adicional de alíquota da Cofins-Importação previsto no § 21 do artigo 8º da 
Lei n. 10.865/2004." (Tema n. 1.047/STF.) 2. No caso, o acórdão proferido 
pelo STJ está em sintonia com a orientação firmada pelo Pretório Excelso 
sob o regime da repercussão geral, de modo que deve ser mantida a 
decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário.
3. Não há que falar em distinguishing entre a situação debatida nos autos e 
a tese vinculante contida no Tema n. 1.047/STF, uma vez que a Suprema 
Corte tem reconhecido a incidência da referida orientação, inclusive nos 
casos envolvendo a importação de aeronaves. Nesse sentido: RE n.
1.162.703-ED-AgR, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 
21/11/2019.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.896.551/MG, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
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DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BOMA COMERCIO LTDA.
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE FREITAS JOIA - RJ195741

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS - IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOMA COMERCIO LTDA.
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE FREITAS JOIA - RJ195741
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 17 de junho de 2024
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